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	PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA - ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ 18.017.392/0001-67

Fone: 0** 38 3821-4009 – Fax: 0** 38 3821-4393

Praça Dr. Rockert, 92 – Centro - CEP 39440-000 – Janaúba - MG

Site: www.janaubamg.com.br  - Email: prefeitura@janaubamg.com.br



EDITAL DE LICITACAO 

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000004/2013

Numero Processo
: 000070/2013
Data da Abertura
: 27/03/2013 14:00:00
1 – PREÂMBULO

O Município de Janaúba, Estado de Minas Gerais, realizará a licitação na modalidade pregão presencial, do tipo menor preço, em sessão pública a ser realizada na Sala de Licitações da Prefeitura, localizada na Praça Dr. Rockert, 92 – Centro, Janaúba, Minas Gerais, conforme objetos abaixo descriminados e anexos, nos termos e data prevista no subitem 4.1 deste Edital. 

O pregão será realizado pelo Pregoeiro indicado: Rafael Oliveira Pereira, e Equipe de Apoio designados pela PORTARIA Nº. 005/2013 de 02 de janeiro de 2013, publicada no Quadro de Avisos no dia 02 de janeiro de 2013, sendo regido pela Lei 10.520/2002 e pelo Decreto nº. 001/2006 de 02 de janeiro de 2006, pertinente ao Pregão e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

2 – OBJETO

2.1 - O presente Pregão Presencial tem por objeto a contratação de empresa ou pessoa física especializada para prestação de serviços de manutenção mensal, preventiva e corretiva nos equipamentos odontológicos, conforme Projeto Básico e Executivo, e Planilha de Custos constantes neste Edital, conforme especificações detalhadas no Termo de Referência, constante do Anexo I deste Edital.

3.0 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 - As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas na Proposta Orçamentária para o exercício de 2013, consignadas na(s) seguinte(s) dotação(es) orçamentária(s).

4.0 - REFERÊNCIA DE TEMPO

4.1 - Todas as referências de tempo constantes neste Edital, bem como os enunciados na Sessão Pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF.

5.0 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1 - Poderão participar do processo licitatório os interessados que atenderem todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos.

5.2 - Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo licitatório, interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

a) constituídos sob a forma de consórcio;

b) em cumprimento de penalidade de suspensão temporária de participar em licitações, imposta por este Município;
c) declaradas inidôneas, por órgão ou entidade de qualquer esfera de Governo;

d) estejam sob falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, concordata, recuperação judicial;

e) que possuam em seu quadro de pessoal, empregado (s), que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de Comissionados e de membro da Comissão de Licitação.

6.0 – DO CREDENCIAMENTO

6.1 – Na data, hora e local designados para recebimento dos envelopes de proposta e documentação, cada licitante poderá fazer-se representar da seguinte forma:

a) por seu titular, diretor, sócio ou gerente, munido de cópia do estatuto ou contrato social, ou instrumento específico que lhe confira poderes para poderes para formular ofertas e lances de preço, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada, devendo identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente;

b) por outra pessoa, devidamente credenciada por instrumento público ou particular de procuração, que lhe confira os poderes elencados no item anterior, devendo identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.

6.2 - Somente as pessoas mencionadas no subitem 5.1, possuirão poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao certame.

6.3 - Os licitantes deverão apresentar, separada de qualquer dos envelopes relacionados no subitem 6.1, declaração, sob as penas da Lei, de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, na forma do Anexo III deste Edital, deverão ainda, as MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, apresentar declaração esclarecendo tal situação, para fins de aplicação da Lei Complementar nº. 123, de 14.12.2006 e Dec. 6204/07, conforme Anexo VII, ressaltando, ainda, que não se enquadram nos termos do § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006.

7.0 – DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1 Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos na sessão pública do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

LOCAL


: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Janaúba- Minas Gerais.

ENDEREÇO

: Praça Dr. Rockert, 92–Centro – Janaúba-MG
Data da Abertura
: 27/03/2013 14:00:00
7.2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente em envelopes fechados, indevassáveis e rubricados no fecho, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAUBA-MINAS GERAIS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 000004/2013
ENVELOPE Nº. 1 – PROPOSTA COMERCIAL

PROPONENTE:....................................................................................... 

ENDEREÇO:

CNPJ:

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAUBA- MINAS GERAIS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 000004/2013
ENVELOPE Nº. 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE:.......................................................................................

ENDEREÇO:

CNPJ:

7.3 O Município de Janaúba - MG não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário, definidos neste Edital.

7.4 Não serão aceitos envelopes via correio, fax ou qualquer outro meio de postagem.

7.5 A sessão será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos 

autos do processo em epígrafe.

8.0 - DAS PROPOSTAS

8.1 - As propostas deverão ser datilografadas, ou emitidas em equipamento de informática, em uma via, elaborada em língua portuguesa, de modo claro, datada e assinada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, mencionando o número deste Pregão, contendo ainda:

a) as especificações claras e precisas do objeto deste Pregão, conforme Anexo I, para melhor identificação do material cotado;

b) preço unitário e total, em valores numéricos da moeda corrente nacional, utilizando-se apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei nº. 9.069/95), os quais deverão compreender todas as despesas com impostos, encargos sociais e previdenciários, taxas, transporte, seguros, assim como quaisquer outros que incidam ou venha a incidir sobre o objeto da presente contratação.

c) o prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da proposta comercial devidamente consolidada, nos termos deste Edital;

d) nome ou razão social do proponente, CNPJ ou CPF, endereço, telefone, fax e, se houver, endereço eletrônico (e-mail);

e) indicação do banco, número da conta corrente e agência (código e endereço), para fins de pagamento, caso a empresa seja a vencedora, bem como nome, número da Carteira de identidade, CPF, estado civil e endereço residencial do representante da empresa licitante;

8.2 - As propostas poderão ser corrigidas pelo Pregoeiro, caso contenham erros de cálculo, ou divergências entre o preço unitário e o total do lote, hipótese em que, neste caso, prevalecerá sempre o primeiro.

9.0 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1 - O Pregoeiro classificará na sessão, em atendimento às especificações constantes neste Edital, a proposta de menor valor, bem como as propostas que se encontrarem com preços até 10% superiores àquela, ou, não havendo o mínimo de 03 propostas nas condições mencionadas, classificará as 03 melhores ofertas gerais, para a fase de lances verbais, conforme disposto no incisos VIII e IX do artigo 4º. da Lei 10.520/2002 c/c art. 11, incisos VI e VII, do Decreto nº. 001/06.

9.2 - Os lances mencionados no item anterior se darão em ordem decrescente, sendo o licitante (classificado) que apresentou o maior valor em sua proposta inicial o primeiro a ofertar lance, assim procedendo-se subseqüentemente. Na ocorrência de empate entre os classificados para a fase de lances verbais, a ordem de lances será definida por meio de sorteio.

9.3 - Não será permitida a desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 17.0 deste Edital.

9.4 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro negociará diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço.

9.5 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital. 

9.6 - O pregoeiro poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas e documentação, devendo os licitantes atenderem às solicitações no prazo estipulado pela autoridade.

10.0 - DA HABILITAÇÃO

10.1 - Após o encerramento da fase de lances e aceitação da proposta, o pregoeiro procederá à verificação da habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, a qual consistirá na constatação da habilitação jurídica (subitem 10.1.1), regularidade fiscal (subitem 10.1.2), qualificação técnica (subitem 10.1.3), qualificação econômico-financeira (subitem 9.1.4) e Anexos. 

10.1.1 - Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado do rol de diretores em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, bem como ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.1.2 - Regularidade Fiscal:

a) prova de regularidade junto à Fazenda Pública Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); Fazenda Estadual e Fazenda Municipal;

b) prova de regularidade junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
c) prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho(CNDT).

10.1.3 - Qualificação Técnica: (Para Todos)

10.1.3.1-A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação de atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão para o cumprimento do objeto licitado.

10.1.4 - Qualificação Econômico-Financeira:

a) certidão negativa de falência, expedida pelo Cartório de Distribuição da sede do licitante, expedida nos últimos 30(trinta) dias antecedentes a abertura da licitação;

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, que permitam aferir a condição financeira da empresa licitante, que será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 01 (um).

10.1.4.1 - As empresas participantes do certame, que apresentarem qualquer dos índices relativos à situação financeira igual ou menor que 1,0 (um) deverão comprovar, até a data da apresentação da proposta, capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo, igual ou superior a 5% do valor estimado para cada item. A comprovação deverá ser feita mediante apresentação de documento assinado por profissional legalmente habilitado.

10.1.4.2 - Quando se tratar de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais, não será exigido da microempresa (ME) ou da empresa de pequeno porte (EPP) a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social, conforme disposto no art. 3º do Decreto nº. 6.204 de 05.09.07.

10.2 - Todos os licitantes deverão, ainda, apresentar as declarações, conforme Anexos devidamente assinadas por seu representante legal.

10.3 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do art. 32 da Lei 8.666/93. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis.

10.4-As ME's e EPP's deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição, caso em que, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

10.5-A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido, implicará na decadência do direito da primeira colocada, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

10.6-Os documentos obtidos por meio de sites oficiais terão sua autenticidade verificada na sessão, via Internet, sendo o documento certificado pelo Pregoeiro.

10.7-Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, constando o nº. do CNPJ e respectivo endereço, referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não será aceito, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial.

10.8 - Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem plenamente as exigências estatuídas neste Edital.

10.9 - Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, sendo assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes.

10.10 - O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes contendo a documentação de habilitação dos demais licitantes até a assinatura do termo de contrato ou emissão da Nota de Empenho ou, ainda, até a expiração do prazo de validade das propostas, sendo que ocorridas quaisquer dessas hipóteses, os licitantes poderão retirar os envelopes no endereço constante à fl. 01, no prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de inutilização dos mesmos.

10.11 – HABILITAÇÃO PESSOA FISICA

10.11.1-Carteira de Identidade(cópia);

10.11.2-CPF(cópia);

10.11.3-Comprovante de Residência(cópia);

10.11.4-Título de Eleitor(cópia);

10.11.5–Comprovante de Reservista (sexo masculino)(cópia);
10.11-6-Prova de Regularidade Com a Justiça Eleitoral(cópia);

10.11.8-Certidão Negativa de Débitos Municipais(cópia);

10.11-11-Prova de Regularidade Com a Fazenda Nacional(cópia).

11 - DA HOMOLOGAÇÃO

11.1 - Após a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor, a Administração procederá à análise quanto à regularidade do processo licitatório, podendo homologá-lo.

12. - DA CONTRATAÇÃO

12.1 - A empresa adjudicatária será convocada oficialmente para assinar o termo de contrato e/ou retirar a nota de empenho, devendo comparecer no prazo máximo de dois dias úteis, contados a partir do recebimento da comunicação oficial, podendo o referido prazo ser prorrogado na forma do art. 64, §1º, da Lei 8.666/93.

12.1.1 - Decorridos os prazos acima citados e, não tendo a empresa vencedora comparecido ao chamamento, perderá o direito à contratação, estando sujeita às penalidades previstas no item 17.0 deste Edital.
12.2 - Verificada a hipótese expressa no subitem 12.1.1, bem como em caso de perda dos requisitos de habilitação constantes neste Edital, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação e requisitos de habilitação, conforme art. 11, inciso XXII, do Dec. 3.555/00, até a efetiva contratação.

12.3 - Nos termos do art. 65, §1º, da Lei 8.666/93, o contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% do valor inicial atualizado e contratado, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% para os seus acréscimos.

12.3.1 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no subitem anterior, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

13. - DO REAJUSTE

13.1 - Os preços deverão ser cotados em reais e serão irreajustáveis, exceto em decorrência de aumento autorizado pelo Governo Federal, devendo ser comprovado documentalmente pela empresa contratada, quando do encaminhamento das notas fiscais/faturas.

14. - DO PRAZO PARA ADIMPLEMENTO DO OBJETO

14.1 - O prazo para o adimplemento do objeto licitado iniciará no 1º. (primeiro) dia após a assinatura do contrato.

13.2 - A execução do objeto será efetuada nas Unidades de Saúde (zona rural e urbana) deste município.   

15.0 - DO PAGAMENTO

15.1 - O pagamento será efetuado mensalmente após a liquidação da despesa, por meio de ordem bancária, até 15 (quinze) dias úteis, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura,  acompanhada de relatórios e devidamente certificada pelo setor competente do Município .

15.2 - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, ainda, juntamente com os documentos acima citados, os documentos de habilitação elencados no subitem 10.1.2. 

15.3 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

15.4 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

16. – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

16.1 - Até 02 (dois) dias úteis da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, conforme art. 12 do Dec. 001/06.

16.2 - Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro, poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos autos, nos termos do art. 4º, XVIII, da Lei nº. 10.520/02.

16.2.1 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

16.2.1.1 - A falta de manifestação imediata e motivada na sessão importará a preclusão do direito de recurso.

16.3 - Os recursos e contra-razões de recurso, bem como impugnações ao instrumento convocatório, deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados junto ao Setor de Licitação, localizada na sede da Prefeitura Municipal de Janaúba/MG, situada à Praça Dr. Rockert, nº. 92 - Centro, CEP -39.440-000 -Janaúba/MG, em dias úteis, no horário de 13:00 às 17:00 horas.

17. - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 - A contratada estará sujeita, conforme o caso, pela inexecução total ou parcial do contrato, às seguintes sanções, garantida a ampla e prévia defesa:

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em decorrência de atraso injustificado no adimplemento do objeto;

b) advertência;

c) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado;

d) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Janaúba, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

16.2 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

a) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

b) não mantiver a proposta, injustificadamente;

c) comportar-se de modo inidôneo;

d) fizer declaração falsa;

e) cometer fraude fiscal;

f) falhar ou fraudar na execução do objeto contratado.

18. – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 - A presente licitação não importará necessariamente na contratação da adjudicatária, podendo a Administração, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado, sendo dada a devida ciência aos licitantes, por meio de publicação no órgão oficial.

18.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, não sendo o Município de Janaúba/MG, em nenhuma hipótese, responsável por tais custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

18.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, observando-se o início e término em dias úteis de expediente normal neste Município. 

18.4 – Os atos e decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicados aos licitantes interessados, por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Estado.

18.5 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

18.6 - O edital encontra-se disponível no site www.janaubamg.com.br - Licitações, bem como poderá ser retirado na Seção de Licitações, localizada na Praça Dr. Rockert, nº. 92, Centro, 2º andar, Janaúba/MG, em dias úteis, no horário das 13:00 às 17:00 horas.

18.7 Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições legais e princípios gerais do direito.

18.8 - O desatendimento pelo licitante, de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a  exata compreensão da sua proposta, conforme a prudente análise do Pregoeiro.

18.9 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

18.10 – Fica eleito o Foro da Comarca de Janaúba/MG, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução da presente contratação, com renúncia expressa por qualquer outro.

18.11 - São partes integrantes deste Edital e seus os Anexos.

Janaúba-MG, 12 de março de 2013.
Rafael Oliveira Pereira
Pregoeiro Oficial

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA/VALOR MÉDIO
Especificações do objeto da licitação e valores estimativos:

OBJETO: contratação de empresa ou Pessoa Física especializada para prestação de serviços de manutenção mensal, preventiva e corretiva nos equipamentos odontológicos, conforme Projeto Básico e Executivo, e Planilha de Custos constantes neste Edital.

ITENS DO OBJETO:

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quant.
	Especificação
	Valor Médio Mensal

	00001
	Serviços de Manutenção em Equipamentos Odontológicos
	Mês
	12
	Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva mensal, sem reposição de peças nos Equipamentos Odontológicos das Unidades de Saúde deste município.
	R$.2.680,00


PROJETO BÁSICO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA PREVENTIVA E CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS DO MUNICIPIO DE JANAÚBA

1 – INTRODUÇÃO:

Foi elaborado o presente projeto, que tem por finalidade a contratação, pelo Município de Janaúba, para a contratação de empresa ou pessoa física especializada na prestação de assistência técnica preventiva e corretiva mensal em equipamentos odontológicos, sem o fornecimento de peças.

2 – OBJETO: contratação de empresa ou Pessoa Física especializada para prestação de serviços de manutenção mensal, preventiva e corretiva nos equipamentos odontológicos relacionados no item 01 do Termo de Referencia.

3 – JUSTIFICATIVA: Necessidade de manter em condições de uso os equipamentos odontológicos pertencentes ao patrimônio do Município de Janaúba locados nas Unidades de Saúde para efetivo atendimento a população nos seguintes procedimentos:

3.1 - Odontologia Preventiva: exames clínicos, profilaxia dentária, orientação de higienização bucal, aplicação de agentes selantes, aplicação tópica de flúor, remineralização dentária.

3.2 - Odontologia Curativa: Diagnóstico e tratamento de lesões bucais provocadas por vírus, bactérias e fungos, restaurações provisórias e definitivas, extrações dentárias, dessensibilização dentinária, remoção de tártaro e placa dental supra e sub gengivais, ajustes oclusais, tratamento emergencial em casos de algias e radiografias periapicais.

3.3 - Controle de infecção: Esterilização dos equipamentos e instrumentais utilizados nos atendimentos.

4- ESPECIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS:

	Descrição dos Equipamentos
	Local Instalação
	Garantia
	Quantidade

	Consultório completo-Dabi

(antigo)
	U.S.Quem-Quem

Zona Rural
	Vencida
	01

	Consultório Completo – Gnatus(antigo)
	U.S.Barreiro da Raiz- Zona Rural
	Vencida
	01

	Consultório Completo-Hoos
	U.S. Oscar Porto

Santo Antonio
	Vencida
	01

	Consultório Completo-Gnatus
	U.S.Oscar Porto

Santo Antonio
	Vencida
	01

	Consultório Completo-Hoos
	U.S. Waldir Silveira

Dente Grande
	Vencida
	02

	Consultório Completo-Hoos
	U.S.Herlinda Silveira

Praça do Triangulo
	Vencida
	02

	Consultório Completo-Dabi
	U.S.Herlinda Silveira

Praça do Triangulo
	Vencida
	01

	Consultório Completo-Hoos
	U.S.Almerindo Alves Brito

Rio Novo
	Vencida
	03



	Consultório Completo-Hoos
	U.S.Mª. Fernandes de Souza

Barbosa
	Vencida
	02

	Consultório Completo-Gnatus - Antigo
	U.S.Vila Nova dos Poções – Zona Rural
	Vencida
	01

	Consultório Completo-Dabi
	U.S.Milton Borém

Jaraguá
	Vencida
	04

	Consultório Completo-Hoos
	U.S.Edilson Brandão

Novo Paraíso  
	Vencida
	01

	Consultório Completo-Gnatus - antigo
	Escola Barão de Macaúba

Jacarezinho
	Vencida
	01

	Consultório Completo-Gnatus- antigo
	Escola Rômulo S.Azevedo
	Vencida
	01

	Consultório Completo-Gnatus - antigo
	Unidade Móvel
	Vencida
	01

	Manutenção em todos os consultórios odontológicos instalados nas Unidades de Saúde do Município ou que venham a ser adquiridos, cuja garantia expire durante a vigência do contrato.


5 - ESPECIFICAÇÃO E FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

5.1 - A Empresa/Pessoa Física contratada deverá prestar manutenção preventiva nos equipamentos odontológicos 03 (três) vez por semana nos dias e horários determinados através de agendamento e que vigorará até o final da contratação dos serviços. A manutenção nos equipamentos odontológicos constará de exame, teste e ajuste de todos os equipamentos, desentupimento de todas as pontas e mangueiras pelas quais passem materiais orgânicos e/ou não-orgânicos, limpeza dos ralos dos sugadores, limpeza e lubrificação das canetas de alta e baixa rotação e drenagem e lubrificação dos compressores odontológicos. 

5.2 - A Empresa/Pessoa Física contratada deverá comparecer para  manutenção corretiva dos  equipamentos no período máximo de 01 (uma) hora após ser comunicada por telefone, por escrito ou pessoalmente pela Seção Odontológica através de qualquer um dos servidores lotados nessas Seções (Cirurgiões –Dentistas ou pessoal auxiliar).

5.3 - Todos os  equipamentos que ficarem nos consultórios deverão estar consertados no prazo máximo 48 horas. 

5.4 - No contrato de manutenção corretiva e preventiva deverá constar que a empresa/Pessoa Física contratada terá que substituir, no máximo em 48 horas, as peças que forem necessárias para o conserto do equipamento, imprescindível para o atendimento regular nos consultórios e que essas deverão ser originais e sem uso;

5.5 - Os equipamentos que se apresentam sem condições atuais de uso deverão ser consertados com a colocação das peças que estejam faltando;

5.6 -  Caso haja necessidade de substituição de peças ou componentes, a contratada deverá comprovar ao fiscal do contrato, por meio de relatório técnico a necessidade da(s) substituição(s) e o  valor da(s) peça(s) a ser(em) substituída(s), . A substituição apenas ocorrerá mediante autorização prévia da Seção Odontológica;

5.7 - A contratada deverá registrar em formulário próprio, as intervenções realizadas, data da execução dos serviços, data de solicitação de conclusão, responsável pela execução do serviço, de modo a possibilitar à Secretaria de Saúde aferir o número mensal de intervenções, acompanhar e controlar e, também, facilitar a auditoria. O formulário de acompanhamento da Contratada deverá conter campos compatíveis com aqueles constantes da Ordem de Serviço;

5.8 - A critério da Seção Odontológica poderá ser concedido prazo superior ao estabelecido contratualmente, desde que as razões de caráter técnico ou força maior sejam apresentadas por escrito e aceitos pelo contratante e desde que solicitado dentro do prazo estabelecido no itens b e c.

6 - VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

O Contrato de prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva dos  equipamentos  Odontológicos terá a vigência de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do mesmo pelas partes contratantes, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses.

7 – DO PAGAMENTO: 

O pagamento será mensal e efetuado em até 15 (quinze) dias úteis, por meio de ordem bancária, mediante a apresentação da fatura/nota fiscal, devidamente conferida e certificada pelas Secretaria de Saúde deste Município , bem como a apresentação Certidão Negativa de Débitos - CND da empresa e Certificado de Regularidade de Situação - CRS junto ao FGTS. O valor relativo à substituição de peças e componentes será o preço praticado de balcão da empresa devendo ser compatível ao valor de mercado conforme item.

8 – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Ficam designadas a Secretaria de Saúde do Contratante para acompanharem e fiscalizarem a execução do presente contrato.

Janaúba-MG, 12 de março de 2013.

Rafael Oliveira Pereira
Pregoeiro Oficial

ANEXO I – OBJETO/ESPECIFICAÇÕES

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000004/2013

Numero Processo
: 000070/2013
Data da Abertura
: 27/03/2013 14:00:00
1 – Objeto 

Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva mensal, sem reposição de peças nos Equipamentos Odontológicos deste município. 

1.1 Descrição dos Itens:

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Especificação

	00001
	Serviços de Manutenção em Equipamentos Odontológicos.
	Mês
	12
	Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva mensal, sem reposição de peças nos Equipamentos Odontológicos Unidades de Saúde deste município.


ANEXO II - MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) _______________, CNPJ nº. ________________, com sede à __________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Município  de Janaúba-MG praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de pregão n.º 000004/2013, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial. Local, data e assinatura.
__________________, de ______________de ______

______________________________________

Assinatura do Licitante

Reconhecer firma (s).

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000004/2013

Numero Processo
: 000070/2013
Data da Abertura
: 27/03/2013 14:00:00
1 - Local dos Serviços : Conforme determinado pela Secretaria de Saúde

2 - Prazo do Contrato: 12 (doze) meses

3 – Prazo de validade da proposta: será de 60(sessenta) dias.

4 - Prazo de pagamento: até 30 (trinta) dias úteis, após aceitação definitiva da Nota Fiscal, pelo Município, por meio de pagamento por processamento eletrônico. 

PROPOSTA COMERCIAL (em papel timbrado da proponente) 

 PROC. LIC. PREGAO Nº. 000004/2.013-TIPO PRESENCIAL

PROPOSTA DE PREÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO PRODUTO
	QUANT
	UNID
	P.UNITARIO
	P.TOTAL
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL
	
	
	
	
	

	

	_______________ , ____ de __________________de  _______

[image: image1.jpg]
Assinatura do Signatário


ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO  

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

_____________________________________(Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ nº.
_______________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)

_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. .._________________e do CPF nº. ______________________, DECLARA, para fins do disposto no subitem 5.6.2.1, do Edital, do Pregão Presencial nº. 000004/2.013, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(.... ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123,de 04/12/2006;

(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006.

___________________________________________

(local e data)

__________________________________________

(representante legal)

Observações:

1) Assinalar com um “X” a condição da empresa;

2) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante

legal da empresa; e

3) esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.

V- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000004/2013

Numero Processo
: 000070/2013
Data da Abertura
: 27/03/2013 14:00:00
______________________________________(Razão Social da empresa), com sede na ___________________________________________(endereço completo), inscrita no CNPJ nº.
_________________________________________, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a)

_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _________________ e do CPF nº. ______________________, em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº. da Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, declara que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação modalidade Pregão Presencial nº. 000004/2013 do Município de Janaúba/MG.

___________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador da licitante)

Observações:

1) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa; e

2) esta Declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.
VI- MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES

A ________(nome da empresa)______________________________, inscrita no CNPJ nº. ____________, situada à __________(endereço  completo)____________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)._____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. ___________________ e do CPF nº. _________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 26 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz - SIM ( ) NÃO ( ).

___________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(representante legal)

Observações:

1) Assinalar com um “X”, se emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz;

2) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo

representante legal da empresa; e

3) esta Declaração faz parte do envelope de habilitação.
VII-MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ  _________________________, por intermédio do

seu representante legal ____________________________, declara sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no processo licitatório. Declara-se idônea para licitar e contratar com o Poder Público e não se encontra suspensa do direito de licitar ou contratar com as

Administrações Federais, Estaduais ou Municipais, cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

___________________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(representante legal)

Observação:

a) a Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado do licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa.

b) esta Declaração faz parte do envelope de habilitação

ANEXO XIII- MINUTA DE CONTRATODE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. P.P. 000004/2.013

Contrato de prestação de serviços que celebram entre o município de Janaúba, Estado de Minas Gerais e a empresa_______________________________ ou pessoa física_______________, nos termos e cláusulas a seguir.

 O Município de Janaúba/MG, com sede na Praça Dr. Rockert, nº. 92, Centro, em Janaúba/MG, inscrito no CNPJ-MF sob o nº. 18.017.392/0001-67, doravante denominado CONTRATANTE, representado pelo Sr. Yuji Yamada, Prefeito Municipal, e de outro_____________________________, inscrito no CNPJ/CPF sob o nº. ______________ , com endereço à ___________________________, na cidade de_____________________, doravante denominada CONTRATADO(A), resolvem celebrar o presente instrumento, regido pela Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, conforme procedimento licitatório realizado sob a modalidade  Pregão Presencial nº. 000004/2.013, nos autos do Processo nº. 000070/2013, mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a contratação de Empresa especializada em prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos odontológicos deste Município , sem fornecimento de peças, conforme especificações abaixo detalhadas:

EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Especificação

	00001
	Serviços de Manutenção em Equipamentos Odontológicos
	Mês
	12
	Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva mensal, sem reposição de peças nos Equipamentos Odontologicos das Unidades de Saúde deste município.


CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO.

O regime de execução do presente Contrato será de forma indireta por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E REAJUSTAMENTO.

O Contratante pagará à Contratada, pelos serviços prestados, o valor mensal de R$(________________________), para manutenção nos equipamentos odontológicos, de acordo com o disposto no presente Contrato.

§ 1º O pagamento será efetuado após liquidação da despesa por meio de ordem bancária, até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo (a) Diretor(a) de Secretaria de Saúde, destacando o Imposto Sobre Serviço - ISS, Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS - CND e do Certificado de Regularidade junto ao FGTS.
§ 2º No que concerne ao critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data de adimplemento do objeto deste Contrato até a data do efetivo pagamento.

§ 3º Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

§ 4º As penalizações por atraso no pagamento consistirão apenas na atualização financeira prevista no § 2º, da Cláusula Terceira deste Contrato.

§ 5º O valor do Contrato, poderá ser reajustado após decorridos 12 (doze) meses, em caso de prorrogação. No caso de reajuste, será utilizado como indexador a variação do menor índice de reajuste divulgado pelo Governo Federal.

§ 6º Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

O presente Contrato terá vigência por um período de 12(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta meses), conforme inciso II, do artigo 57, da Lei nº. 8.666/93.

Parágrafo único. A Contratada executará os serviços, objeto deste Contrato, de acordo com o presente Edital de Licitação e especificações contida em seus anexos, assim como com sua proposta.

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

As despesas decorrentes do presente contrato estão previstas no Programa de Trabalho

	02.08.02.10.301.8002.2804.3.3.90.36.00.Outros Serviços Terceiros- Pessoa Física


CLÁUSULA SEXTA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES

DA CONTRATADA:

I - prestar manutenção preventiva nos equipamentos odontológicos 03 (três) vez por semana nos dias e horários determinados através de agendamento e que vigorará até o final da contratação dos serviços. A manutenção nos equipamentos odontológicos constará de exame, teste e ajuste de todos os equipamentos, desentupimento de todas as pontas e mangueiras pelas quais passem materiais orgânicos e/ou não-orgânicos, limpeza dos ralos dos sugadores, limpeza e lubrificação das canetas de alta e baixa rotação e drenagem e lubrificação dos compressores odontológicos;

II- comparecer para  manutenção corretiva dos equipamentos no período máximo de 01 (uma) hora após ser comunicada por telefone, por escrito ou pessoalmente pela Seção Odontológica através de qualquer um dos servidores lotados nessa Seção (Cirurgiões Dentistas ou pessoal auxiliar);

III – consertar os equipamentos que ficarem nos consultórios, bem como, as substituições das peças, que deverão ser originais e sem uso, e solicitadas no setor de compras no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas;

IV – providenciar para que os equipamentos que se apresentam sem condições atuais de uso sejam consertados com a colocação das peças que estejam faltando;

V - caso haja necessidade de substituição de peças ou componentes, a contratada deverá comprovar ao fiscal do contrato, por meio de relatório técnico a necessidade da(s) substituição(s) e o valor da(s) peça(s) a ser(em) substituída(s). A substituição apenas ocorrerá mediante autorização prévia da Secretaria de Saúde;

VI- registrar em formulário próprio, as intervenções realizadas, data da execução dos serviços, data de solicitação de conclusão, responsável pela execução do serviço, de modo a  possibilitar à Secretaria  de Saúde aferir o número mensal de intervenções, acompanhar e controlar e, também, facilitar a auditoria. O formulário de acompanhamento da Contratada deverá conter campos compatíveis com aqueles constantes da Ordem de Serviço;

VII – a critério da Secretaria de Saúde, poderá ser concedido prazo superior ao estabelecido contratualmente, desde que as razões de caráter técnico ou força maior sejam apresentadas por escrito e aceitos pelo Contratante e desde que solicitado dentro do prazo estabelecido nos incisos II e III, desta Cláusula;

VIII – proceder a devolução das peças substituídas à Secretaria de Saúde, respectivamente, para posterior descarte.

IX - aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões dos equipamentos, nos termos do artigo 65, § 1°, da Lei n°8.666/93;

X - os equipamentos que se encontram em garantia contratual, passarão a ser cobertos pelo contrato após o termino dos respectivos períodos de garantia. Também, os equipamentos que possuem contrato de manutenção vigentes, passarão a ser atendidos pela Contratada a partir do vencimento dos referidos contratos. O prazo de garantia das peças e componentes substituídos nos equipamentos reparados deverá ser a do fabricante.

XI – Manter as mesmas condições de habilitaçã/qualificação da data da proposta, durante a execução do contrato.

DA CONTRATANTE:

I – proceder, por meio do fiscal do Contrato, diligência com o intuito de obter confirmação se os preços das peças a serem trocadas e/ou fornecidas pela Contratada estão condizentes com o comércio local.

II - efetuar o pagamento na forma prevista na Cláusula Terceira deste Contrato.

III – A contratante se reserva no direito de não adquirir todos os bens ou não solicitar todos os serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pelo atraso injustificado na execução do objeto pactuado, pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Contratada sujeitar-se-á às seguintes sanções, garantido o direito de defesa:

I - multa de 0,5% por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em decorrência de atraso injustificado nos serviços;

II - advertência;

III - multa de até 10% sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do mesmo;

IV - suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o Município de Janaúba/MG, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

V - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

Parágrafo único. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração do Município de Janaúba/MG, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

a) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

b) não mantiver a proposta, injustificadamente;

c) comportar-se de modo inidôneo;

d) fizer declaração falsa;

e) cometer fraude fiscal;

f) falhar ou fraudar na execução do objeto contratado.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, da Lei nº. 8.666/93.

§ 1º O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a juízo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial.

§ 2º No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisão à Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência.

§ 3º Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre o Contratante, em virtude desta decisão.

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, o direito do Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 80, da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DEZ - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS

O presente Contrato fundamenta-se:

I - nos termos do Pregão Presencial nº. 000004/2013 que, simultaneamente:

a) constam do Processo nº. 000070/2013
b) não contrarie o interesse público;

II - nas demais determinações da Lei 8.666/93 e alterações;

III - nos preceitos do Direito Público;

IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Público.

Parágrafo único. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

CLÁUSULA ONZE - DA PUBLICAÇÃO

Nos termos do parágrafo único, do art. 61, da Lei nº.8.666/93, a Administração providenciará a publicação do presente Contrato até o 5º. dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo as despesas por conta do Contratante.

CLÁUSULA DOZE - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Na forma do que dispõe o artigo 67, da Lei 8.666/93 ficam designadas as Secretaria de Saúde  para acompanharem e fiscalizarem a execução do presente Contrato, ou  pessoas por elas designadas expressamente.

Parágrafo Único. A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA TREZE – DO FORO

As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Janaúba/MG, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.

E, por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Janaúba/MG, ____, ____, 2013.
	Yuji Yamada

Prefeito Municipal
Contratante
	Contratado


Testemunhas:

_____________________________
CPF:

_____________________________ 
CPF:                        
PAGE  
22

